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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):  — Diego Hoebel Munhoz e Fernanda Hoebel Munhoz Bueno apelam de sentença da Vara Federal/AC, que julgou improcedente o pedido de indenização por desapropriação indireta ajuizada em face da União e da Fundação Nacional do índio – FUNAI, sob o fundamento de que não ocorreu o apossamento administrativo nem o esvaziamento econômicos dos imóveis.

Sustentam, preliminarmente, a nulidade da sentença visto que foi proferida sem antes ter sido determinado o necessário saneamento do processo e o cerceamento do seu direito de defesa em razão do indeferimento das provas pleiteadas.

No mérito, alegam que o reconhecimento por parte do ente público da área como Reserva Indígena pode ser caracterizado como apossamento administrativo capaz de configurar desapropriação indireta, embora o procedimento administrativo para a implantação da “Reserva/Terra Indígena Manchineri”, ainda não tenha sido finalizado.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, para o julgamento do recurso.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): 1. Os apelantes alegam a nulidade da sentença tendo em vista que o juízo a quo não teria proferido a necessária decisão de saneamento e de organização do processo, como determina o art. 357 do CPC, bem como em razão do não deferimento da produção de provas que resultou no cerceamento do seu direito de defesa. 

O art. 357, § 3º, do CPC, prevê que o juiz, ao verificar a complexidade da matéria de fato ou de direito, proceda ao saneamento do processo, analisando as preliminares arguidas em sede de contestação, bem como outras questões incidentes. Todavia, a declaração da nulidade dos atos processuais depende da demonstração da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 282, §1º, do CPC, situação não observada no caso, tendo em vista que as alegações das partes não apontam error in procedendo na prolação da sentença no estado em que se encontrava o processo, mas mero inconformismo com a decisão recorrida.

Nos termos do art. 355 do CPC, o juiz julgará antecipadamente o pedido proferindo sentença com resolução de mérito, quando não houver necessidade outras provas.

No presente caso, conforme exposto na sentença recorrida, a instrução probatória não se mostrou necessária após a contestação pelo réu, que resultou no julgamento antecipado da lide, conforme os fundamentos da sentença, nestes termos:

Os autores postulam a produção de prova testemunhal e pericial, aquela para comprovação da regularidade da transmissão da propriedade e a segunda para apuração do valor do imóvel e de seu potencial econômico.

A propriedade não se prova mediante testemunhas, mas sim com registro do título no Registro de Imóvel, conforme art. 1.245 do Código Civil. A prova pericial, por sua vez, refere-se à questões secundárias, pertinentes caso seja julgada procedente a desapropriação indireta, o que não se verificará no caso, conforme fundamentação que será a seguir exposta.

Sendo assim, reputo os pedido de provas dos autores como diligência impertinente ao feito, nos termos do art. 370, parágrafo único, do CPC (fl. 443).

Considerando que a decisão de saneamento objetiva deixar o processo, do ponto de vista formal, pronto para a fase instrutória e decisória, sendo hipótese de julgamento antecipado do mérito, como excepciona o CPC, não há que se falar na incidência do art. 357.

Em face do princípio da persuasão racional, o magistrado aprecia as provas de maneira que melhor lhe convier. Se a prova é suficiente para a formação de seu convencimento, ele não fica obrigado a acatar o pedido de produção de mais provas.

Nos termos do art. 370, do CPC, o juiz não está adstrito a acolher toda e qualquer prova requerida pela parte, mas sim aquelas que se revelem possíveis e pertinentes à solução da demanda, com vistas à célere solução do litígio, recusando as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Vale ressaltar que os documentos apresentados nos autos são suficientes para a análise dos fundamentos apontados pelo apelante. Isso porque a questão primária da controvérsia diz respeito à configuração do apossamento administrativo em razão da existência de processo demarcatório de terra indígena não concluído administrativamente, bem como de que os imóveis terem sido incluídos na zona de amortecimento da Reserva Extrativista Chico Mendes, Terra Indígena Mamoadate, do Parque Estadual Chandless e da Floresta Nacional do Rio Macauã.

Restando configurado o apossamento administrativo é que se passaria para a discussão a respeito da indenização pela desapropriação indireta, onde ainda seria discutida se cabível, no caso de demarcação de terra indígena, e a comprovação da propriedade dos imóveis por parte dos autores.

No caso, como já relatado, a sentença recorrida afastou a pretensão dos autores, sob o fundamento de que eventual mora na conclusão do procedimento administrativo demarcatório não configura desapropriação indireta, portanto desnecessária a oitiva de testemunhas e a produção de prova pericial para a avaliação dos imóveis (cf. sentença, fl. 448).

2. Os apelantes objetivam a reforma da sentença que julgou improcedente a presente ação ajuizada em face da Fundação Nacional do Índio – FUNAI e da União objetivando o pagamento da indenização de R$ 11.074.000,00 (onze milhões e setenta e quatro mil reais), pela desapropriação indireta de suas propriedades localizadas nos lotes 33, 34, 353 41 e 42 do Seringal Guanabara, no Município de Sena Madureira/AC.

Alegam em síntese que são proprietários dos imóveis rurais, adquiridos em 1989 e 1992. Porém, em 2002, teve início procedimento de demarcação da área indígena, o qual até o momento não foi concluído, embora o Poder Público já considere as referidas propriedades como área indígena (Reserva Indígena Manchineri do Seringal Guanabara).

Afirma ainda que, independentemente da criação da reserva indígena, a implantação da reserva Extravista Chico Mendes, da Terra Indígena Mamoadate, do Parque Estadual Chandless e da Floresta Nacional do Rio Macauã, todos no entorno de suas propriedades, implicou na privação do direito de fruir e gozar dos seus patrimônios.

A sentença recorrida (fls. 441 – 452) julgou improcedente o pedido dos ora apelante, conforme os fundamentos proferidos nestes termos:

Com efeito, a desapropriação indireta é fato administrativo, pelo qual o Estado se apropria de bem particular ou esgota seu valor econômico, sem os requisitos da declaração de utilidade e da indenização prévia.  É um esbulho possessório, sem procedimento legal. 

(...)

O efeito da existência de procedimento demarcatório não estabelece restrição ao uso e ocupação da área.  Trata-se, no caso, de mero receio de futuro ‘apossamento’ do bem na hipótese de se instituir reserva indígena que abranja os imóveis em questão.

A esse respeito, os próprios autores afirmam, na inicial, que ‘passaram a exercer posse mansa e pacífica sobre os imóveis, sem qualquer interrupção até o memento, apesar de, como se verá adiante, a FUNAI já tratar a área objeto desta ação como Reserva Indígena’ (fl. 09).

Logo, não há prova da alegada restrição fática ao direito à propriedade.

Diante da não conclusão do procedimento demarcatório, sequer é possível afirmar, neste momento, que os lotes em tela do Seringal Guanabara serão considerados, no futuro, como terra indígena (reserva indígena ou terra indígena de ocupação tradicional), pois a delimitação da ocupação pelos índios não foi ultimada.  Assim, não se sabe se haverá de fato demarcação e nem os limites destas, e, portanto, se existirá interesse público pela área de propriedade dos autores.

A alegação de que o Poder Público já considera o imóvel. Com área indígena não expressa, por si só, o apossamento par fins de indenização. Como ressaltado, a desapropria indireta é fato administrativo (e não mera suposição), podendo os autores, independentemente da existência do processo administrativo com intuito demarcatório de reserva indígena, usar, gozar e fruir da propriedade, integralmente. Sequer narraram qualquer óbice específico a esses atributos inerente à propriedade, conforme acima relatado.

Não se consegue visualizar da simples existência de interesse público em constituir reserva indígena (em sentido lato), cujos limites ainda não forma delimitados, por carecer de estudos antropológicos, um ato de apossamento administrativo.

(...)

Oportuno ressaltar, ainda, que o conceito e os pressupostos da indenização por desapropriação indireta diferem de indenização por perdas e danos, que deve ser buscada em ação de direito pessoal e não real.  Na presente ação, o objeto não é perdas e danos por eventual ato lícito ou ilícito do Poder Público (eventual mora na conclusão do procedimento administrativo). Refere-se apenas à desapropriação indireta, que gera, além da compensação pecuniária, a inevitável transferência da propriedade para o domínio público, como decorrência lógica do apossamento (fato administrativo).  Cabem, portanto, aos autores tomarem as medidas cabíveis em relação à mora estatal e não forçar uma desapropriação (a qual pode ou não vir a ocorre ao final do procedimento demarcatório).

As alegações dos apelantes não são capazes de infirmar a conclusão do julgado, tendo em vista que apenas reeditam os termos anteriormente postos na inicial, todo já afastados, com vantagem pela sentença recorrida.

Ademais, ainda que estivesse concluída a demarcação da referida terra indígena, como já reiteradamente decidido pelos Tribunais Superiores, tal procedimento não pode ser comparado ao apossamento administrativo, também chamado de desapropriação indireta, na medida em que não se pode falar em perda ou restrição da propriedade por parte de quem nunca a teve (AgInt no REsp 1584758/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 04/06/2020)

Quanto às eventuais limitações à propriedade dos apelantes provenientes da criação da Reserva Extrativista Chico Mendes e da Floresta Nacional do Rio Macauã devem ser opostas ao órgão administrativo responsável pela administração da respectiva área ambiental, no caso o ICMBIO ou o IBAMA, que têm personalidades jurídicas próprias e, naturalmente, são os legitimados para responder quanto a este fato.

Do mesmo modo, não pode ser oposta contra FUNAI eventuais limitações ocasionadas pela criação do Parque Estadual Chandless, posto se tratar de unidade de conservação do Estado do Acre.

3. Quanto à sucumbência, os apelantes foram condenados em honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, no que for igual a 200 salários mínimos e no que for superior, 8% (oito por cento), até o limite de 2.000 salários mínimos e assim sucessivamente, nos termos do art. 85, §3º c/c §5º, do CPC.

Os apelantes entendem ser equivocada a fixação dos honorários advocatícios com base no valor da causa, visto que a quantia foi atribuída na inicial com base em estimativa do valor do hectare praticado na região, devendo ser anulada a sentença para que seja realizada avaliação para apurar o verdadeiro valor dos imóveis.

O art. 291 do CPC estabelece que a toda causa será atribuído valor certo, e o inciso V do art. 292, determina que o valor da causa na ação indenizatória será o valor pretendido, não havendo vedação que o mesmo seja indicado como uma estimativa do valor.

No caso, o arbitramento da sucumbência observou o disposto no art. 85 do CPC e o valor da causa foi atribuído pelos próprios recorrentes, não lhes assistindo razão também neste ponto.

Ante o exposto, nego provimento à apelação, ficando mantida a sentença em todos os seus termos.

Tendo em vista o total desprovimento do recurso dos apelantes, impõe-se o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, nos termos do e 11, do art. 85 do CPC, que diante do mínimo trabalho adicional realizado em grau recursal, majoro para R$ 12% os honorários fixados anteriormente, no que for até 200 salários mínimos, mantendo-se os demais percentuais fixados na sentença, no que exceder a faixa subsequente, e assim sucessivamente, conforme disciplinado art. 85, §3º c/c §5º.

É o voto.
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